EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00006/2008-L, de 21 de janeiro de 2008, DE AUTORIA DO VEREADOR ARMANDO ANÉAS NUNES.
A maioria do povo brasileiro não dispõe de salas de cinema em suas cidades. 

Em todo o país, há uma geração que nunca assistiu a uma exibição, a não ser pela televisão. E outros milhares não vêem filme em telas de cinemas há décadas." 

Devido à situação sócio-econômica de grande parcela da população brasileira o cinema é considerado, do ponto de vista sociológico, um fator de exclusão no Brasil. 

Na tentativa de amenizar tal conjuntura o Cinema Popular vem, também, colaborar para democratizar a exibição cinematográfica, divulgar os filmes, especialmente os nacionais e formar um grande público composto pelo maior número de pessoas.

O Cinema Popular consiste basicamente em exibições de produções cinematográficas, de preferência brasileiras, em longa e curta-metragem, na bitola 35 mm, em praças públicas de cidades que não possua este tipo de cinema.

Devido à grande diversidade de temas e os respectivos filmes que poderão ser exibidos, proporcionando entretenimento, cultura, e principalmente fazendo com que a maior quantidade possível de pessoas sinta-se incluída socialmente, se faz necessária a aprovação deste Projeto de Lei que é a exteriorização da vontade da maioria do nosso povo sanroquense.     
Isso Posto, ARMANDO ANÉAS NUNES, por intermédio do Protocolo nº 00656/2008, de 21 de janeiro de 2008, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº 00656/2008-451

PROJETO DE LEI Nº 00006/2008
De 21 de janeiro de 2008.

Institui no âmbito da Estância Turística de São Roque o Programa “Cinema Popular” e dá outras providências.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Fica instituído no Município de São Roque o Programa Cinema Popular.

Art. 2º
Consiste o Programa Cinema Popular na exibição de filmes em espaços públicos, tais como as praças, as ruas, escolas e outros equipamentos públicos, sendo preferencialmente ao ar livre e com acesso gratuito à população.

Art. 3º
As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por dotações próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º
O Poder Executivo Regulamentará esta lei até 30 dias após sua publicação.

Art. 5º
Esta lei entrará em vigor no exercício seguinte à sua promulgação, aguardando previsão orçamentária para sua execução.
Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, de 21 de janeiro de 2008.
ARMANDO ANÉAS NUNES 

(LILO)
Vereador
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